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Escola Secundária Públia Hortência de Castro

Aviso n.o 9767/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamações ao dirigente máximo do
serviço.

19 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Manuel Guarda Verdades de Sá.

Agrupamento de Escolas do Torrão

Aviso n.o 9768/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
na circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal
docente da Escola Preparatória do Torrão que se encontra afixada
na sala de professores a lista de antiguidade para efeitos de concurso,
progressão na carreira e aposentação relativa a 31 de Agosto de 2005.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

19 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Januária da Felicidade Batalha Lopes Santos de Campos.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo — ES/3 de Vendas Novas

Aviso n.o 9769/2005 (2.a série). — Em cumprimento do Decre-
to-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo com o artigo 132.o do estatuto
da carreira docente, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicitação
do presente aviso para apresentarem reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

20 de Outubro de 2005. — O Director, Carlos Alberto Guedes Rebelo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
de Cristina Torres

Aviso n.o 9770/2005 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se contra afixada na sala de professores desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar reclamação, nos
termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

24 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Maomede Muagi Cabrá.

Agrupamento de Escolas Florbela Espanca

Aviso n.o 9771/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais habituais deste Agrupa-
mento a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2005.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os docentes
dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamações ao dirigente máximo do serviço.

20 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Passeira Pereira Pinto.

Agrupamento de Escolas de Pardilhó

Aviso n.o 9772/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, na sala do pessoal
docente a lista de antiguidade relativa a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

20 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria do Carmo Fragoso Pinho.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Bocage

Aviso n.o 9773/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

20 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lígia Eudora Teixeira Castelões Figueiredo.

Escola Secundária da Cidadela

Aviso n.o 9774/2005 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e sem
prejuízo do determinado no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma,
e nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
encontram-se afixadas no placard da sala dos professores a lista de
antiguidade de todo o pessoal docente desta Escola reportada a 31
de Agosto de 2004.

21 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica Integrada/Jardim-de-Infância do Couço

Aviso n.o 9775/2005 (2.a série). — Nos termos dos artigos 95.o
e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no placard destinado ao pessoal docente a lista de antiguidade
do referido pessoal deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do máximo do serviço.

21 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Marcelino Tavares Pontes de Oliveira.

Agrupamento D. Sancho I

Aviso n.o 9776/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala dos professores deste Agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Bruno da Cunha Lourenço.

Escola Secundária de Gago Coutinho

Aviso n.o 9777/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no n.o 1
do artigo 132.o do estatuto da carreira docente, faz-se público que
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se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para apresentação de reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

29 de Setembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Sucena Oliveira Morais Rachinhas Simões.

Agrupamento de Escolas Lapiás

Aviso n.o 9778/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores, a lista
de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada a
31 de Agosto de 205.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamar, nos termos do artigo 96.o do
já citado diploma.

20 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Damião Rocha da Fonseca Casinhas.

Agrupamento de Escolas Maestro Jorge Peixinho

Aviso n.o 9779/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores da escola
sede deste Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade do pessoal
docente reportada a 31 de Agosto de 2005.

De acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei, os docentes
dispõem de 30 dias contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República para apresentarem reclamação ao diri-
gente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Aurora Maria Macau Sousa.

Agrupamento de Escolas de Peniche

Aviso n.o 9780/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos deste
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente de todos os
estabelecimentos de ensino pertencentes a este Agrupamento de Esco-
las com referência a 31 de Agosto de 2005.

Os professores e educadores dispõem de 30 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

24 de Outubro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas Ribeiro de Carvalho

Aviso n.o 9781/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada a 31
de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

20 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Alberto Alves de Sousa.

Direcção Regional de Educação do Norte

Despacho n.o 22 891/2005 (2.a série). — 1 — Pelo despacho
n.o 4460/2005, publicado no Diário da República, 2.a série, de 13 de
Junho de 2005, foi designado meu substituto legal o director regional
de educação-adjunto, licenciado António Oliveira Leite, nos termos
do disposto no artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no
artigo 10.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

2 — Assim, deverão ser considerados subdelegados no director
regional de educação-adjunto, licenciado António Oliveira Leite, na
sua qualidade de substituto legal, as competências que me foram sub-
delegadas pelo despacho n.o 16 796/2005, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 3 de Agosto de 2005, ao abrigo do disposto no
n.o II do mesmo despacho.

3 — Nos termos do disposto no artigo 35.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, na Portaria n.o 617/2004, de 3 de Junho, no n.o
2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, no n.o II do
despacho n.o 16 796/2005, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 3 de Agosto de 2005, e de acordo com o Decreto Regulamentar
n.o 7/2004, de 28 de Abril, delego e subdelego no director regional
de educação-adjunto, licenciado António Oliveira Leite, a compe-
tência para a prática dos seguintes actos:

3.1 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários, agentes ou contratados tenham direito, nos termos da lei;

3.2 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento dos serviços, observados os con-
dicionalismos legais;

3.3 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por perío-
dos superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como autorizar o regresso à actividade;

3.4 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

3.5 — Autorizar a mobilidade de pessoal não docente e docente,
nos limites das quotas fixadas;

3.6 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religião
Católica e de outras confissões religiosas;

3.7 — Homologar o parecer da junta médica regional, nas situações
previstas na Portaria n.o 1213/92, de 24 de Dezembro;

3.8 — Nomear e dar posse às comissões instaladoras nos termos
do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio;

3.9 — Autorizar as licenças e dispensas previstas no capítulo VI
da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, relativamente ao pessoal docente
e não docente;

3.10 — Gerir o pessoal das residências de estudantes;
3.11 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelos respectivos

orçamentos anuais, a transferência para as escolas profissionais das
verbas relativas à comparticipação pública nacional assegurada pelo
Ministério da Educação, quer no âmbito da medida n.o 1, «Diver-
sificação das ofertas de formação inicial qualificante de jovens», da
acção n.o 1.3, «Ensino profissional», da Intervenção Operacional da
Educação do PRODEP III (2000-2006), quer no âmbito do eixo prio-
ritário III, relativo às intervenções da administração central regio-
nalmente desconcentradas, dos programas regionais do continente
do QCA III;

3.12 — Assinar, em representação do Ministério da Educação, os
contratos-programa, previamente autorizados, celebrados com as enti-
dades a financiar, na sequência das candidaturas seleccionadas nos
concursos integrados no Programa de Desenvolvimento Expansão da
Educação Pré-Escolar, regulado pelo despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 204,
de 4 de Setembro de 1997;

3.13 — Promover o levantamento das situações de carência de
docentes na educação especial;

3.14 — Nomear os docentes especializados dos serviços locais de
educação especial, em conformidade com as propostas legais exis-
tentes;

3.15 — Autorizar destacamentos de orientadores de estágio dos
ramos educacionais e de estágios integrados que funcionam em esta-
belecimentos de ensino;

3.16 — Apoiar logisticamente a implementação do sistema de pro-
fissionalização em serviço e ou de formação ligado ao ramo edu-
cacional e às licenciaturas em ensino;

3.17 — Coordenar, ao nível regional, o funcionamento do sistema
de profissionalização em serviço e a formação ligada ao ramo edu-
cacional e às licenciaturas em ensino;

3.18 — Celebrar protocolos com instituições de formação;
3.19 — Autorizar a dispensa da frequência de Língua Estrangeira I

e ou II a alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros;
3.20 — Autorizar, para o ensino básico, ao nível do ensino oficial

e do ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência da
disciplina opcional e da língua estrangeira;

3.21 — Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo, transferências, matrículas, renovações de matrículas
ou inscrições para matrículas depois de expirados os prazos legais;


